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VII - saldos de exercícios anteriores;
VIII - dotações do orçamento do Estado e recursos não reembol-

sáveis, provenientes da União, dos Municípios e de outras fontes;
IX - outros bens e recursos que venham a ser incorporados ao 

Fundo, inclusive a herança jacente, nos termos dos arts. 1.819 a 1.823 
do Código Civil Brasileiro, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo serão geridos em conta 
bancária específica.

Art. 39. Os recursos do FECTI serão destinados exclusivamente 
a projetos e ações dos programas vinculados ao desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico do Estado e serão aplicados conforme regulamenta-
ção editada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual.

Art. 40. O Poder Executivo editará os atos necessários à regula-
mentação do FECTI.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. As ICTs que contemplem o ensino entre suas ativida-
des principais deverão associar, obrigatoriamente, a aplicação do dis-
posto nesta Lei às ações de formação de recursos humanos sob sua 
responsabilidade.

Art. 42. As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for 
cabível, aplicam-se às ICTs públicas estaduais que também exerçam 
atividades de produção e oferta de bens e serviços.

Art. 43. Os procedimentos de prestação de contas dos recursos 
repassados com base nesta Lei deverão seguir formas simplificadas e 
uniformizadas e, de forma a garantir a governança e a transparência das 
informações, ser realizados anualmente, preferencialmente, mediante 
envio eletrônico de informações, nos termos de regulamento.

Art. 44. O Estado do Maranhão fica autorizado a adotar, por meio 
da Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento - SEPLAN, as 
providências necessárias para remanejar, anular, transpor, transferir 
ou utilizar dotação orçamentária entre os órgãos e entidades do Poder 
Executivo para cumprimento do disposto nesta Lei, mantendo a mesma 
classificação funcional programática, expressa por categorias de pro-
gramação em seu menor nível, conforme dispuser a Lei Orçamentária 
Anual.

Art. 45. O art. 2º da Lei Estadual nº 6.915, de 11 de abril de 1997, 
passa a vigorar acrescido do inciso XI, o qual terá a seguinte redação:

“Art. 2º (...)
XI - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos 

para suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de 
cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial 
relativa à inovação.” 

Art. 46. O art. 4º da Lei Estadual nº 6.915, de 11 de abril de 
1997, passa a vigorar acrescido do inciso VII e do § 4º, os quais terão 
a seguinte redação:

“Art.4º (...)
(...)
VII - 3 (três) anos, nos casos do inciso XI do art. 2º;
(...)
§ 4º No caso do inciso XI do art. 2º, os contratos poderão ser 

prorrogados desde que não ultrapassem 6 (seis) anos.
(...)” (NR).
Art. 47. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

FLÁVIO DINO 
Governador do Estado do Maranhão

LEI COMPLEMENTAR Nº 241 DE 17 JANEIRO DE  2022

Altera a tabela de vencimentos dos 
cargos extintos a vagar de Depositário, de 

Distribuidor e de Escrivão de Serventia 
Judiciária, constante do Anexo Único da 
Lei Complementar nº 125, de 15 de julho 
de 2009, bem como incorpora os percen-
tuais decorrentes das ações judiciais em 
face da Lei Estadual n.º 8.970, de 19 de 
maio de 2009.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o § 2º combinado com o § 6º, do art. 47, da Constituição 
do Estado do Maranhão, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1º A tabela de vencimentos dos cargos extintos a vagar de 
Depositário, de Distribuidor e de Escrivão de Serventia Judiciária, 
constante do Anexo Único da Lei Complementar nº 125, de 15 de julho 
de 2009, passa a vigorar na forma do Anexo Único desta Lei, ficando 
incorporados aos vencimentos dos servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Maranhão os percentuais decorrentes das ações judiciais em 
face da Lei Estadual n.º 8.970, de 19 de maio de 2009, concedidas por 
meio de decisões judiciais ou administrativas.

Parágrafo único. A inserção nas novas tabelas, prevista no caput, 
com composição dos novos vencimentos, implica na renúncia a qual-
quer efeito retroativo pleiteado em ações judiciais relativas aos percen-
tuais mencionados nesta Lei, que eventualmente tenham sido deferidos 
judicial ou administrativamente, com a consequente extinção de todas 
as demandas judiciais relativas aos percentuais supostamente devidos.

Art. 2º A implementação do disposto nesta Lei observará o pre-
visto no artigo 169 da Constituição Federal e das normas pertinentes da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 3º As despesas para consecução desta Lei correrão por conta 
de dotação orçamentária própria prevista para o orçamento do Tribunal 
de Justiça do Maranhão.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir de 1º de fevereiro de 2022, ficando revogadas 
as disposições em contrário.

   MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe-
cimento e execução da presente Lei pertencerem, que a cumpram e a 
façam cumprir na forma em que se  encontra redigida. A SENHORA 
PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, publicar e correr.

 PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em  17 de janeiro de 2022.

Deputado OTHELINO NETO
Presidente

ANEXO ÚNICO
(Anexo Único da Lei Complementar nº 125, de 15 de julho de 

2009)
CARGO ENTRÂNCIA VENCIMENTO 

EM R$
Depositário

Distribuidor

Escrivão de Serventia Judiciária

Final 7.431,95

Depositário

Distribuidor

Escrivão de Serventia Judiciária

Intermediária 5.532,03

Escrivão de Serventia Judiciária Inicial 4.224,08


